
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2035869 - MT (2021/0380420-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB
ADVOGADOS : MARCELO RAMOS CORREIA - DF015598
  ALESSANDRA ALMEIDA BRITO - DF020594
  EDER JACOBOSKI VIEGAS - DF032836
  ELIZABETH DE MOURA FERNANDES - DF037290
  POLLYANA MENDES FORTALEZA ALVES - DF018421
  RAQUEL AVELAR SANT ANA - DF053819
  ALESSANDRA MATOS DE ALMEIDA RAMOS SUDANO - 

DF014658
AGRAVADO : COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA GUARANTA DO 

NORTE LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROGERIO LEMOS MELO DE MENEZES
  LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO - MT011974

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE DEPÓSITO. ARMAZÉM. 
INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC DE 1973. 
INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.  
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia como lhe foi 
apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.
2. O Superior Tribunal de Justiça não pode apreciar infração a dispositivo constitucional (art. 5, 
XXXVI da CF), sob pena de invasão da competência do STF. Descabe ao STJ analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de Recurso 
Extraordinário.
3. Não houve ofensa à coisa julgada (art. 485 do CPC de 1973). O Tribunal de origem assentou 
que a "sentença transitou em julgado, em 9 de abril de 2007, sobrevindo o ajuizamento da 
presente demanda, em 13 de abril de 2009, circunstância essa que, em princípio, poderia 
caracterizar a sua extemporaneidade".
4. Entretanto, o dia 9.4.2009, prazo final para ajuizar a Ação Rescisória, "coincidiu com o feriado 
da semana Santa, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei 5.010/66, prorrogando-se o aludido 
prazo para o dia 13 de abril de 2009, nos termos do parágrafo único do art. 173 do CPC". Dessa 
forma, a Rescisória é tempestiva.
5. Entender o contrário do que ficou expressamente consignado no acórdão recorrido — 
tempestividade da Ação Rescisória, a fim de acatar o argumento da recorrente, demanda reexame 
do suporte probatório dos autos, o que é vedado na via do Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.
6. Com relação à infringência ao art. 177 do CC/1916 e ao art. 205 do CC, o TRF entendeu 
corretamente que os referidos dispositivos legais não se aplicariam ao caso concreto, visto que 
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existe norma específica regendo a matéria (art. 11, § 1°, do Decreto 1.102/1903).
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.035.869 - MT 
(2021/0380420-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB 
ADVOGADOS : MARCELO RAMOS CORREIA  - DF015598 
   ALESSANDRA ALMEIDA BRITO  - DF020594 
   EDER JACOBOSKI VIEGAS  - DF032836 
   ELIZABETH DE MOURA FERNANDES  - DF037290 
   POLLYANA MENDES FORTALEZA ALVES  - DF018421 
   RAQUEL AVELAR SANT ANA  - DF053819 
   ALESSANDRA MATOS DE ALMEIDA RAMOS SUDANO  - 

DF014658 
AGRAVADO  : COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA GUARANTA DO 

NORTE LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO  - MT011974 
   PAULO ROGERIO LEMOS MELO DE MENEZES 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão do Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça, que não conheceu do Recurso com base nos enunciados das 

Súmulas 7 do STJ e 282 e 284 do STF.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do 

Agravo em Recurso Especial, afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que 

teria atacado todos os argumentos da decisão de admissibilidade (fl. 1.776, e-STJ).

Aduz que o acórdão proferido pelo TRF é nulo, porque se omitiu de 

apreciar algumas questões de direito (fl. 1.778, e-STJ).

Salienta que houve infringência à coisa julgada. Ademais, o art. 11 do 

Decreto 1.102/1903 teria sido revogado pelo Código Civil de 1916 (fl. 1.784, 

e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.035.869 - MT 
(2021/0380420-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB 
ADVOGADOS : MARCELO RAMOS CORREIA  - DF015598 
   ALESSANDRA ALMEIDA BRITO  - DF020594 
   EDER JACOBOSKI VIEGAS  - DF032836 
   ELIZABETH DE MOURA FERNANDES  - DF037290 
   POLLYANA MENDES FORTALEZA ALVES  - DF018421 
   RAQUEL AVELAR SANT ANA  - DF053819 
   ALESSANDRA MATOS DE ALMEIDA RAMOS SUDANO  - 

DF014658 
AGRAVADO  : COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA GUARANTA DO 

NORTE LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO  - MT011974 
   PAULO ROGERIO LEMOS MELO DE MENEZES 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
DEPÓSITO. ARMAZÉM. INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 535, II, DO CPC DE 1973. INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE 
DE APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.  
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
2. O Superior Tribunal de Justiça não pode apreciar infração a dispositivo 
constitucional (art. 5, XXXVI da CF), sob pena de invasão da competência do 
STF. Descabe ao STJ analisar questão constitucional em Recurso Especial, 
ainda que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário. 
3. Não houve ofensa à coisa julgada (art. 485 do CPC de 1973). O Tribunal de 
origem assentou que a "sentença transitou em julgado, em 9 de abril de 2007, 
sobrevindo o ajuizamento da presente demanda, em 13 de abril de 2009, 
circunstância essa que, em princípio, poderia caracterizar a sua 
extemporaneidade". 
4. Entretanto, o dia 9.4.2009, prazo final para ajuizar a Ação Rescisória, 
"coincidiu com o feriado da semana Santa, nos termos do art. 62, inciso II, da 
Lei 5.010/66, prorrogando-se o aludido prazo para o dia 13 de abril de 2009, 
nos termos do parágrafo único do art. 173 do CPC". Dessa forma, a Rescisória 
é tempestiva.
5. Entender o contrário do que ficou expressamente consignado no acórdão 
recorrido — tempestividade da Ação Rescisória, a fim de acatar o argumento da 
recorrente, demanda reexame do suporte probatório dos autos, o que é vedado 
na via do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6. Com relação à infringência ao art. 177 do CC/1916 e ao art. 205 do CC, o 
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Superior Tribunal de Justiça

TRF entendeu corretamente que os referidos dispositivos legais não se 
aplicariam ao caso concreto, visto que existe norma específica regendo a matéria 
(art. 11, § 1°, do Decreto 1.102/1903).
7. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB533 

AREsp 2035869 Petição : 386377/2022 C54216444904701:449449@ C06540=092<50032212320@
 2021/0380420-3 Documento Página  3 de 8 

Documento eletrônico VDA33172767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 01/08/2022 18:43:03
Código de Controle do Documento: 1CFB7F64-15AC-4100-9C6B-BAB00D0C1E25



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 4.5.2021.

A irresignação não merece prosperar.

Não se configurou a ofensa ao art. 535 do CPC de 1973, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, como 

lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem 

fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Confira-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de 
correção de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, 
revelando-se tal via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

HB533 

AREsp 2035869 Petição : 386377/2022 C54216444904701:449449@ C06540=092<50032212320@
 2021/0380420-3 Documento Página  4 de 8 

Documento eletrônico VDA33172767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 01/08/2022 18:43:03
Código de Controle do Documento: 1CFB7F64-15AC-4100-9C6B-BAB00D0C1E25



Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM 
FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 12/12/2019.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, 
em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.533.637/AP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2020).

O Superior Tribunal de Justiça não pode apreciar infração a dispositivo 

constitucional (art. 5, XXXVI da CF), sob pena de invasão da competência do STF. 

Descabe ao STJ analisar questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para 

viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
CONCLUSÃO FIRMADA COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 283/STF. MULTA CONFISCATÓRIA. QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.

(...)
Ocorre que quando a controvérsia é solucionada com 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamento em princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é 
inviável, sob pena de usurpação da competência reservada pela Constituição da 
República ao Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.896.303/ES, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/3/2021).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARTS. 205 E 927, III, DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IPTU. IMÓVEL CEDIDO A PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. CONCESSÃO DE BEM E SERVIÇO 
PÚBLICO. TEMA 437 DO STF. ACÓRDÃO EMBASADO 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)
IV - O recurso especial possui fundamentação vinculada, 

destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, 
não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar a 
questão constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.902.910/SP, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 5/3/2021).

Não houve ofensa à coisa julgada (art. 485 do CPC de 1973). O 

Tribunal de origem assentou que a "sentença transitou em julgado, em 9 de abril de 

2007, sobrevindo o ajuizamento da presente demanda, em 13 de abril de 2009, 

circunstância essa que, em princípio, poderia caracterizar a sua extemporaneidade". 

Entretanto, o dia 9.4.2009, prazo final para o ajuizamento da Ação 
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Superior Tribunal de Justiça

Rescisória, "coincidiu com o feriado da semana Santa, nos termos do art. 62, inciso 

II, da Lei 5.010/66, prorrogando-se o aludido prazo para o dia 13 de abril de 2009, 

nos termos do parágrafo único do art. 173 do CPC'. Dessa forma, a Rescisória é 

tempestiva.

Entender o contrário do que ficou expressamente consignado no 

acórdão recorrido — tempestividade da Ação Rescisória, a fim de acatar o 

argumento do recorrente, demanda reexame do suporte probatório dos autos, o que é 

vedado na via do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Com relação à infringência ao art. 177 do CC/1916 e ao art. 205 do CC, 

o TRF entendeu corretamente que os referidos dispositivos legais não se aplicariam 

ao caso concreto, visto que existe norma específica regendo a matéria (art. 11, § 1°, 

do Decreto 1.102/1903). Verbis:

Segundo noticiando nos autos, as notificações levadas a efeito 
pela CONAB, no sentido de que fosse procedida à restituição do produto em 
referência, ocorreram nos anos de 2003 e 2004, sendo que a última dela 
operou-se no dia 4 de março de 2004, sobrevindo o ajuizamento daquela ação 
de cobrança, em 09 de dezembro de 2004, a caracterizar, na espécie, a 
ocorrência do fenômeno da prescrição, nos termos do art. 11, § 1o, do Decreto 
1.102, de 21/11/1903, na dicção de que ua indenização devida pelos armazéns 
gerais nos casos referidos neste artigo, será correspondente ao preço da 
mercadoria e em bom estado no lugar e no tempo em que devia ser entregue" e 
uprescreve em três meses, contados do dia em que a mercadoria foi ou devia ser 
entregue".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DEPÓSITO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. AÇÃO AJUIZADA EM DESFAVOR DE ARMAZÉM GERAL. 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. DECRETO 1.102/1903. PRESCRIÇÃO 
TRIMESTRAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
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Superior Tribunal de Justiça

1. Ação de depósito.
2. A ausência de decisão acerca do dispositivo legal indicado 

como violado, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.

3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não 
impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede 
a apreciação do recurso especial.

4. A pretensão de ressarcimento pela perda de mercadoria 
depositada em armazém geral prescreve em três meses, nos termos do que 
dispõe o art. 11 do Decreto 1.102/1903.

5. Agravo não provido.
(AgInt no AREsp 1.404.416/GO, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJe de 16/10/2019.)

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. ARMAZÉM GERAL. DESAPARECIMENTO 
PARCIAL DE MERCADORIA CONFIADA À GUARDA. AÇÃO DE 
DEPÓSITO. PRESCRIÇÃO. DECRETO N. 1.102/1903, ART. 11, § 1º. 
INCIDÊNCIA.

I. Prequestionamento cuja insuficiência não permite o exame das 
teses recursais em toda a sua extensão.

II. A prescrição da ação de depósito para obter a restituição da 
mercadoria parcialmente desaparecida ou o ressarcimento em pecúnia é de três 
meses, consoante o disposto no art. 11, parágrafo 1o, fine, do Decreto n. 
1.102/1903.

III. Recurso especial conhecido e provido. Ação extinta, nos 
termos do art. 269, IV, do CPC.

(REsp n. 89.494/MG, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 
Quarta Turma, DJ de 29/8/2005.)

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, não provejo o Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.035.869 / MT
Número Registro: 2021/0380420-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB
ADVOGADOS : MARCELO RAMOS CORREIA - DF015598

ALESSANDRA ALMEIDA BRITO - DF020594
EDER JACOBOSKI VIEGAS - DF032836
ELIZABETH DE MOURA FERNANDES - DF037290
POLLYANA MENDES FORTALEZA ALVES - DF018421
RAQUEL AVELAR SANT ANA - DF053819
ALESSANDRA MATOS DE ALMEIDA RAMOS SUDANO - DF014658

AGRAVADO : COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA GUARANTA DO NORTE LTDA
ADVOGADOS : LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO - MT011974

PAULO ROGERIO LEMOS MELO DE MENEZES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB
ADVOGADOS : MARCELO RAMOS CORREIA - DF015598

ALESSANDRA ALMEIDA BRITO - DF020594
EDER JACOBOSKI VIEGAS - DF032836
ELIZABETH DE MOURA FERNANDES - DF037290
POLLYANA MENDES FORTALEZA ALVES - DF018421
RAQUEL AVELAR SANT ANA - DF053819
ALESSANDRA MATOS DE ALMEIDA RAMOS SUDANO - DF014658

AGRAVADO : COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA GUARANTA DO NORTE LTDA
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ADVOGADOS : PAULO ROGERIO LEMOS MELO DE MENEZES
LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO - MT011974

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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